


08/10
Ajufe se reúne com Conselheiros do CNJ para 
apresentar Nota Técnica sobre teletrabalho

Nesta semana, a Diretoria da Ajufe reuniu-se com 

os Conseheiros Mário Guerreiro, Emmanoel Pereira 

e Maria Tereza Uille para tratar da implementação 

do teletrabalho no Poder Judiciário. O presidente 

da Ajufe, Eduardo André, o vice-presidente na 1a 

Região, Caio Marinho, a secretária-geral, Clara 

Mota participaram das reuniões. Também a 

corregedora do TRF4, Desembargadora Luciane 

Münch, compareceu à primeira das reuniões para 

contribuir com os debates.

Nas ocasiões, o presidente da associação 

apresentou a nota técnica aos conselheiros, falando 

sobre os benefícios do teletrabalho e o aumento de 

produtividade verificado durante a pandemia. Além 

disso, a Diretoria reforçou os argumentos de que 

não devem ser estabelecidos limites percentuais 

em relação ao quadro funcional para que se exerça 

o teletrabalho.

Continue lendo.. .

08/10
Projeto agiliza perícias previdenciárias em 

atraso na Justiça Federal da 4a Região
Está em funcionamento na Justiça Federal da 4a 

Região a primeira etapa do projeto Agiliza 116 – 

Central Eletrônica de Teleperícia e Prova Técnica 

Simplificada em Ações Previdenciárias. A central, 

vinculada à Corregedoria Regional da Justiça 

Federal e à Coordenadoria dos Juizados Especiais 

Federais da 4a Região, tem o objetivo de proporcionar 

vias alternativas à realização de perícias médicas 

judiciais presenciais em processos previdenciários 

paralisados por conta da impossibilidade das 

perícias na região de origem.

Nesse sentido, foi realizado um cadastro prévio, 

que hoje contém aproximadamente 70 médicos 

peritos disponíveis para agendamento. Cada vara 

federal poderá acessar esse cadastro, presente 

no sistema eletrônico da Corregedoria, para ver 

quais são os médicos habilitados para cada tipo de 

procedimento e especialidade.

Continue lendo.. .

08/10
JFRS suspende retorno a atividades 

presenciais de professores e funcionários 
civis do Colégio Militar

A 2a Vara Federal de Porto Alegre suspendeu 

a determinação para o retorno as atividades 

presenciais do Colégio Militar da capital (CMPA) 

de professores e funcionários civis. A liminar, 

publicada nesta manhã (8/10), é da juíza Daniela 

Tocchetto Cavalheiro.

A Associação dos Professores e Funcionários Civil 

do Colégio Militar de Porto Alegre (APROFCMPA) 

e a Seção Sindical do Sindicato Nacional dos 

Servidores Federais da Educação Básica, 

Profissional e Tecnológica (SINASEFE/SN) 

ingressaram com ação contra a União. Narraram 

que o corpo docente, alunos e seus pais foram 

surpreendidos pela determinação do retorno das 

atividades presenciais na instituição, a partir do dia 

28/09.

Continue lendo.. .

08/10
Tribunal nega pedido de nora de Lula para 
liberar documentos apreendidos pela PF

Por unanimidade, a 8a Turma do Tribunal Regional 

Federal da 4a Região (TRF4) decidiu ontem (7/10) 

por não conhecer o recurso de apelação criminal em 

que a defesa de Renata de Abreu Moreira, nora do 

ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, requisitava a 

devolução de diversos documentos dela que foram 

apreendidos pela Polícia Federal (PF) em março 

de 2016 no âmbito das investigações da Operação 

Lava Jato.

Renata, que é esposa de Fabio Luís Lula da Silva, 

conhecido como “Lulinha”, interpôs o recurso 

no Tribunal após o juízo da 13a Vara Federal de 

Curitiba (PR) ter negado, em agosto de 2019, um 

pedido anterior dela de restituição dos documentos 

apreendidos.

Continue lendo.. .

07/10
Justa Prosa discute a judicialização  

da saúde pública
O sétimo episódio da série “ Tempo de pandemia: 

Justiça, saúde e trabalho em época de coronavírus”, 

do podcast Justa Prosa, traz uma entrevista 

sobre a judicialização da saúde pública com o 

desembargador federal João Pedro Gebran Neto, 

que é doutor honoris causa em Saúde pela Escola 

Superior de Ciências da Santa Casa de Misericórdia 

de Vitória, no Espírito Santo. O magistrado fala 

sobre o contexto nacional, bem como de projetos 

do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para auxiliar 

na solução do problema.

O podcast já está disponível no portal do Tribunal 

Regional Federal da 4a Região (TRF4), bem como na 

página da Rádio TRF4 na plataforma de streaming 

de áudio Spotify e na playlist da Rádio TRF4 no 

canal do Tribunal no Youtube.
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07/10
Justiça Federal indefere pedido para 

afastamento de prefeito de Santana do 
Livramento

A 1a Vara Federal de Santana do Livramento indeferiu 

o pedido de afastamento do prefeito municipal em 

uma ação que trata de suposto desvio de verba 

pública na gestão da Santa Casa do município. A 

liminar, publicada hoje (6/10), é do juiz Lademiro 

Dors Filho.

O Ministério Público Federal (MPF) ingressou com 

a ação também contra dois institutos de saúde, uma 

empresa de gestão e mais cinco pessoas. Narrou 

que um inquérito civil apurou desvio de verba 

oriunda do Fundo Nacional da Saúde durante a 

execução do contrato de gestão da Santa Casa de 

Misericórdia de Sant ’Ana do Livramento.

Continue lendo.. .

07/10
JFRS é f inalista do Prêmio Inovação 

Judiciário Exponencial
A Justiça Federal do RS está entre os finalistas do 

Prêmio Inovação Judiciário Exponencial. Promovida 

pelo Judiciário Exponencial, em parceria com a FI-

USP, a premiação visa a reconhecer e incentivar 

o desenvolvimento de iniciativas inovadoras, a 

partir do uso de novas metodologias e tecnologias 

em processos de gestão no âmbito do Sistema 

de Justiça. Os projetos Justaposição e Voronoy-

Delaunay, conduzidos pelo Inovatchê – Laboratório 

de Inovação da JFRS, estão concorrendo ao prêmio 

nas categorias “Institucional” e “Enfrentamento da 

Crise”, respectivamente.

Iniciado como projeto-piloto em agosto de 2019, 

o Justaposição é uma plataforma eletrônica 

para divulgação, cadastramento e conexão dos 

diferentes perfis e interesses dos servidores 

com as oportunidades de atuação existentes na 

instituição. A ferramenta foi desenvolvida com vistas 

a um melhor aproveitamento da força de trabalho 

disponível, por meio da alocação dos recursos 

conforme a demanda variável. Entre seus objetivos, 

estão o incentivo à colaboração entre diferentes 

unidades e ao intercâmbio entre seus servidores, 

a valorização dos diferentes conhecimentos e 

interesses dos integrantes do quadro funcional e 

o atendimento a deficiências sazonais, sejam elas 

decorrentes de súbito aumento na demanda ou de 

redução temporária da força de trabalho.

Continue lendo.. .

06/10
Emagis Podcast aborda os desaf ios para 

manter a motivação durante a pandemia
Tendo em vista a realização do curso “Administração 

da Justiça no novo contexto – Trabalho em equipe” 

pela Escola da Magistratura (Emagis) do Tribunal 

Regional Federal da 4a Região (TRF4), foi lançado 

hoje (6/10) um episódio do Emagis Podcast com 

um dos formadores envolvidos no projeto.

O juiz federal de Jaraguá do Sul (SC) Emmerson 

Gazda aborda os efeitos da pandemia na motivação 

e a adaptação necessária ao homeoffice. O 

magistrado também fala sobre a importância de os 

juízes federais estudarem a temática da gestão e 

dá algumas dicas de como recuperar a motivação 

perdida.

Continue lendo.. .

06/10
Agentes da PRF que receberam propina para 
liberar entrada de mercadorias estrangeiras 

no PR têm condenação cível mantida
Por unanimidade, a 3a Turma do Tribunal Regional 

Federal da 4a Região (TRF4) manteve a condenação 

cível por improbidade administrativa de dois agentes 

da Polícia Rodoviária Federal (PRF) que receberam 

propina para liberar a entrada de mercadorias 

ilícitas de origem paraguaia na rodovia BR-277, no 

estado do Paraná (PR).

Nesse mesmo julgamento, o colegiado também 

absolveu outros dois policiais que haviam sido 

condenados na primeira instância da Justiça Federal 

paranaense. Os desembargadores que compõem a 

3a Turma da Corte entenderam que não há provas 

de que eles participaram do esquema e nem de 

que receberam vantagens indevidas.

Continue lendo.. .

06/10
Decisão determina que plano de saúde da 
CAIXA autorize procedimento cirúrgico não 

previsto em rol da ANS
A Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 

3a Região (TRF3) determinou, em tutela provisória 

de urgência, que o plano “Saúde Caixa” libere a uma 

beneficiária o implante por cateter de bioprótese 

valvar aórtica (TAVI), procedimento médico que 

não consta do rol da Agência Nacional de Saúde 

Suplementar (ANS).  

Segundo as informações do processo, a mulher 

possui 78 anos de idade e não pode se submeter 

a cirurgia cardíaca convencional, em decorrência 

do seu estado de saúde. Por isso, a equipe 

médica responsável concluiu pela necessidade da 

realização do TAVI.

Continue lendo.. .
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06/10
Grupo que enriqueceu ilicitamente fraudando 
benefícios previdenciários tem condenação 

cível mantida
A decisão que confirmou a condenação de primeira 

instância da Justiça Federal do Rio Grande do Sul 

foi proferida no fim de setembro (29/9) durante 

sessão telepresencial de julgamento do colegiado. 

Na ocasião, a 3a Turma negou provimento à 

todas as apelações interpostas pelos seis réus, 

que questionavam as provas apresentadas pelo 

Ministério Público Federal (MPF) na ação civil 

pública.

O processo foi embasado em um inquérito civil 

público onde foi apurado que Clair Maria Gluszczak, 

então servidora do INSS, em atuação conjunta 

com Elizandra Rigo, Irani Maria Morari, Loni Lucila 

Biedler, Sandra Guiomar Biedler e Vilson Hilario 

Rigo, inseriu informações falsas sobre endereço 

e renda de pretensos beneficiários no sistema 

da autarquia. Os dados eram obtidos através de 

abordagem de idosos brasileiros residentes na 

Argentina. Os acusados se apropriavam dos valores 

previdenciários, que eram posteriormente divididos 

entre eles.

Continue lendo.. .

05/10
Inscrições abertas para o IV ENAJUN

As inscrições estão abertas para o IV Encontro 

Nacional de Juízas e Juízes Negros (ENAJUN) até 

o próximo sábado (10/10), de maneira gratuita. O 

encontro, que conta com o apoio da Associação dos 

Juízes Federais do Brasil (Ajufe), terá nesta quarta 

edição o lançamento do I Fórum Nacional de Juízas 

e Juízes contra o Racismo e todas as formas de 

Discriminação (FONAJURD).

Os eventos acontecerão entre os dias 19 e 23 

de outubro, das 18h às 20h, em formato virtual, 

com personalidades do Sistema de Justiça e da 

sociedade. Os temas dos debates são voltados para 

a celebração dos 10 anos do Estatuto de Igualdade 

Racial. Ainda ocorrerão diversas oficinas no período 

da tarde.

Continue lendo.. .

05/10
Negada liminar que pedia o pagamento do 
auxí lio emergencial em dobro para homens 

provedores de famí lias monoparentais
A 4a Turma do Tribunal Regional Federal da 4a 

Região (TRF4) decidiu, em sessão telepresencial 

de julgamento, negar provimento a um recurso 

interposto pela Associação Brasileira dos Advogados 

do Povo “Gabriel Pimenta” (ABRAPO) em uma ação 

civil pública que requer que a União pague em 

dobro o auxílio emergencial previsto no artigo 2o da 

Lei 13.892/2020 também aos homens provedores 

de famílias monoparentais, nas mesmas condições 

que vem sendo asseguradas às mulheres em igual 

situação. O julgamento do colegiado ocorreu no 

dia 23/9.

A ação foi ajuizada em abril deste ano pela ABRAPO. 

No processo, a entidade apontou que, de acordo 

com a Lei n° 13.982/2020, mulheres monoparentais 

têm o direito a receber em dobro o valor de R$ 600 

do auxílio emergencial pago pelo governo federal 

durante o período de enfrentamento da Covid-19.

Continue lendo.. .

02/10
TRF4 anula sentença para que sejam 

produzidas provas testemunhais em pedido 
de salário-maternidade para trabalhadora 

rural
O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 

deu provimento ao recurso ajuizado por uma 

trabalhadora rural, residente de Querência do Norte 

(PR), e anulou a sentença de primeira instância que 

havia negado a concessão de salário-maternidade a 

ela. Dessa forma, o processo vai retornar ao juízo de 

origem para a reabertura da instrução processual e 

a realização da oitiva de testemunhas. A decisão foi 

proferida de maneira unânime pela Turma Regional 

Suplementar do Paraná da Corte em sessão de 

julgamento virtual realizada no dia 29/9.

A paranaense de 29 anos ajuizou, em janeiro de 

2019, a ação em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) buscando receber judicialmente 

o benefício em razão do nascimento da filha em 

setembro de 2018.

Continue lendo.. .
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